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Resumo: A Bahia está dividida em 27 Territórios de Identidade, os quais podem ser definidos
como um espaço físico, geograficamente delimitado, geralmente contínuo, caracterizado por
múltiplos critérios. A presente pesquisa foi desenvolvida no Território de Identidade de Irecê e
teve por objetivo analisar a compreensão dos moradores do município de Lapão sobre os
efeitos (nocivos) da ação antrópica sobre a fauna e a flora local.  As pessoas entrevistadas
responderam as perguntas sobre questões relacionadas ao uso medicinal da fauna e da flora
locais e a importância destas para a conservação da biodiversidade local. As espécies da flora
citadas eram comumente usadas para consumo, sendo algumas indicadas para uso medicinal
em infusão com cachaça. No tocante as espécies da flora, foram citadas grandes quantidades
de espécies, sendo a família Fabaceae aquela que concentrava a maioria delas. Os usos eram
os  mais  diversos,  sendo  indicados  para  dores  estomacais,  problemas  respiratórios  e  do
aparelho digestório. As folhas foram a parte mais utilizada, seguida da casca, e o chá o modo
de preparo mais citado. Entender a importância do uso medicinal da flora local como forma
de preservação ambiental pelas comunidades pode contribuir para a preservação do ambiente
e retardar o avanço do processo de desertificação, uma vez que a vegetação não é retirada e
esse  tipo  de  prática  não  é  aceito,  pois  existe  valorização  das  plantas  por  causa  do  uso
medicinal.

Palavras – chave: Conhecimento popular; Educação ambiental; Caatinga.
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Introdução

A configuração dos Territórios de Identidade teve como principal indutor o Ministério do
Desenvolvimento Agrário (MDA) que, em 2003, através da Secretaria de Desenvolvimento
Territorial  (SDT),  introduziu  o  Programa  Nacional  de  Desenvolvimento  Sustentável  dos
Territórios Rurais (Pronat) com o objetivo de “promover o planejamento e a autogestão do
processo  de  desenvolvimento  sustentável  dos  territórios  rurais  e  o  fortalecimento  e
dinamização de sua economia” (SEPLAN, 2016).

De acordo com a Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia (2016), o Território de
Identidade pode ser definido como “um espaço físico, geograficamente definido, geralmente
contínuo, caracterizado por critérios multidimensionais, tais como o ambiente, a economia, a
sociedade,  a  cultura,  a  política  e  as  instituições,  e  uma  população  com  grupos  sociais
relativamente  distintos,  que  se  relacionam interna  e  externamente  por  meio  de  processos
específicos, onde se pode distinguir um ou mais elementos que indicam identidade, coesão
social, cultural e territorial”.

O Território de Identidade de Irecê abrange uma área de 27.490,80 km² e é composto por
20 municípios:  Central,  Gentio do Ouro,  Itaguaçu da Bahia,  João Dourado, Xique-Xique,
América  Dourada,  Barra  do  Mendes,  Barro  Alto,  Cafarnaum,  Canarana,  Ibipeba,  Ibititá,
Ipupiara, Irecê, Jussara, Lapão, Mulungu do Morro, Presidente Dutra, São Gabriel e Uibaí. A
população total do território é de 403.070 habitantes, dos quais 155.392 vivem na área rural, o
que corresponde a  38,55% do total.  Possui  41.011  agricultores  familiares,  1.532 famílias
assentadas e 26 comunidades quilombolas. Seu IDH médio é 0,61 (BRASIL, 2013).

Os  biomas  brasileiros  ricos  em  diversidade  biológica  encontram-se  ameaçados.  A
Caatinga é o tipo de vegetação mais característico do semiárido. Na Caatinga predominam
árvores  e  arbustos  espinhentos  com folhagem decídua,  ou seja,  que  perdem as  folhas  na
estação seca. Outra característica é o desaparecimento das plantas herbáceas na época seca
reaparecendo na estação chuvosa. O nome caatinga vem dessa característica, pois a palavra
deriva do tupi caa-tinga, que significa “mata clara”, em relação à claridade propiciada pela
ausência da folhagem (COSTA et al., 2002).

Garzoni  e  Pellin  (2010)  relatam  que  Educação  Ambiental  (EA),  além  de  agregar
diferentes dimensões, tais como social, política, econômica, cultural e histórica, se propõe a
clarear  e  reforçar  as  relações  de  interdependência  entre  o  homem e  o  meio  ambiente,  a
valorizar a atitude cidadã com o intuito de ter sujeitos corresponsáveis e pró-ativos.

Assim, a EA propõe o estímulo a uma consciência crítica, visando um resgate da postura
ética e modificações de nossas atitudes em relação ao meio. Configura-se como um processo
transformador que pode contribuir para desenvolver uma postura social e política preocupada
e comprometida com as problemáticas ambientais (GARZONI e PELLIN, 2010).

A presente pesquisa foi desenvolvida no Território de Identidade de Irecê e teve por
objetivo  analisar  a  compreensão  dos  moradores  do  município  de  Lapão  sobre  os  efeitos
(nocivos) da ação antrópica sobre a fauna e a flora local.
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Material e métodos

- Local do estudo
O estudo foi realizado na zona urbana do município de Lapão (Latitude: 11º 23' 00" S

Longitude: 41º 49' 55" W) Bahia, Nordeste brasileiro, apresentando altitude de 775m, área de
645 km2 e população de 25.646 habitantes. Apresenta a distância de, aproximadamente, 402
km da cidade de Salvador, capital da Bahia e 9,65 km da cidade de Irecê, principal cidade do
Território  de  Identidade.  Os  moradores  são,  em  maioria,  agricultores  de  subsistência,
residindo há mais de duas gerações na comunidade (CAR, 2004).

Lapão apresenta uma população de aproximadamente 25.646 habitantes, com densidade
demográfica de 38,43 hab./km² em uma área territorial de 605,78 km² (IBGE, 2010).

A Figura 1 apresenta a localização do município estudado.

Figura 1: Localização do Território  de Identidade  de Irecê e  do município  de Lapão,  em
destaque.

Fonte: Nepomucemo e Lobão, 2016).

- Coleta e análise dos dados
Os dados foram coletados através de entrevistas feitas com a comunidade local na zona

urbana da cidade em dias  de feira,  quando os  moradores  da zona rural  normalmente  são
encontrados uma vez que se deslocam para compra e venda de produtos.

As entrevistas aconteceram de maneira aleatória e de acordo com a disponibilidade das
pessoas, tendo como base as que apresentassem algum conhecimento sobre o uso da flora do
município,  sendo complementadas  por conversas informais,  de acordo com a metodologia
proposta  por Melo-Batista  e Oliveira,  2014 (adaptada de Albuquerque & Lucena,  2004).  
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Antes  de  cada  entrevista  foram  explicados  a  natureza  e  os  objetivos  da  pesquisa  e
solicitada à permissão aos entrevistados para registrar os informes.

Com base nas citações e amostras, as espécies foram identificadas utilizando consultas às
bibliografias  especializadas  e  comparações  com  materiais  previamente  identificados  por
especialistas.  As plantas  foram apresentadas  a  partir  dos  seus  nomes  populares  regionais,
acompanhados  com  as  identidades  taxonômicas  científicas  seguindo  a  classificação
filogenética APG – Angiosperm Phylogeny Group - II (2003), representando a variação da
denominação popular de uma mesma planta na região. De posse desses dados, foi analisada
também a  interação  entre  as  plantas  medicinais  e  a  educação  ambiental,  no  contexto  da
preservação  do  ambiente  local  e  contenção  dos  danos  causados  pelo  processo  de
desertificação.

Resultados e discussão

O estudo da percepção ambiental é fundamental para que se conheçam as relações entre
os seres humanos, a flora e suas ações, conhecimentos, julgamentos e condutas. No decorrer
da pesquisa buscou-se determinar inúmeros pontos sobre as afinidades e a utilização da flora
silvestre ocorrente no município de Lapão - Bahia.

Os  relatos  dos  moradores  obtidos  através  das  entrevistas  realizadas  mostram  a
importância do uso de plantas medicinais pela sua eficácia e custo baixo, sendo utilizadas
cotidianamente pelos mesmos. 

Foi informada também a importância  da preservação das plantas nativas e medicinais
pelos  entrevistados,  confirmando  a  necessidade  desse  conhecimento  ser  transmitido  aos
descendentes.  Entretanto,  nenhuma medida é tomada por parte deles. Ainda foi relatado o
pouco desenvolvimento de trabalhos de sensibilização e conscientização dos moradores no
tocante a preservação das plantas  e manutenção do equilíbrio  ambiental  evitando assim o
desaparecimento das espécies, da cultura local e o aparecimento ou aumento do processo da
desertificação.

Muitas das plantas citadas pela população entrevistada e que ainda são encontradas no
município de Lapão são árvores, sendo muitas pioneiras e secundárias ao passo que outras
caracterizam-se  como  herbáceas  e  arbustivas.  Nesse  entendimento,  a  preservação  dessas
espécies para manutenção do equilíbrio ambiental configura-se como de grande importância
uma vez que a preservação destas espécies se dá através do uso como remédio pela população
local, evitando assim que os processos de desertificação se acentuem ou tomem proporção
maior nesta região.

No Brasil o Território Semiárido Brasileiro, historicamente conhecido pela questão das
secas, foi demarcado como susceptível ao fenômeno. Os significados mais imediatos destes
acontecimentos  foram  a  construção  do  Plano  Nacional  de  Combate  à  Desertificação  e
Mitigação dos Efeitos da Seca (PAN-BRASIL, 2004). 

Dentre  as  questões  abordadas  destacam-se  as  vinculações  entre  os  processos  de
degradação e desertificação com os padrões da territorialização desigual do desenvolvimento,
associados às políticas de modernização do setor agropecuário em moldes conservadores que
marcaram o Nordeste Semiárido (MACEDO, 2010).
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O mesmo autor destaca ainda que o Território de Identidade de Irecê está entre os locais
no estado da Bahia que se encontra em processo acentuado de desertificação e verificou-se
que, nesse espaço regional, a degradação e a desertificação estão relacionadas ao legado do
modelo de crescimento econômico fundamentado na noção de inesgotabilidade dos recursos
naturais,  visto  que  o  modelo  de  exploração  adotado  décadas  atrás  consistia  na  completa
retirada  da  vegetação  como prática  mais  comum,  sendo as  áreas  críticas  àquelas  onde  a
agropecuária se constitui como a base da atividade econômica (2000).

No Pólo Irecê predominam áreas de moderada vulnerabilidade a desertificação (PAE-
BAHIA, 2014), mas que podem evoluir para um estado mais grave como os observados em
Juazeiro e Jeremoabo caso medidas de contenção ao processo da desertificação não sejam
tomadas. Assim, a manutenção da cultura local do uso e preservação das plantas medicinais
pela população local configura-se como uma das atividades a serem apoiadas ao passo que os
estabelecimentos  que  visam  apenas  empregar  métodos  de  exploração  econômica  têm
contribuído  para  acelerar  os  processos  de  degradação  ambiental  e,  consequentemente,  da
desertificação.

Conclusões
O uso de plantas medicinais pela população local e a transmissão desse conhecimento às

novas gerações constitui-se em forma de preservar as espécies nativas medicinais e outras
com potencial medicinal servindo diretamente como forma de preservação do ambiente local,
evitando que o processo de desertificação se alastre pelo Território como pode-se observar nas
áreas onde a agricultura é praticada pelo método de exploração dos recursos naturais pautados
na noção de inesgotabilidade dos recursos naturais.

Finalmente, cabe destacar que o incentivo ao desenvolvimento de projetos ambientais e
de  educação  ambiental  podem  ser  mecanismos  eficientes  para  estimular  a  valorização  e
preservação das espécies da flora local, fato que poderá facilitar o processo de recuperação e
repovoamento de áreas em processo de desertificação da Caatinga.
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